MOÇÃO Nº 44, DE 2011

Tramita na Câmara Federal  Projeto de lei nº 6239, de 2009, de autoria do Deputado Ratinho Junior, que pretende acrescentar artigo à Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre o despachante de trânsito.

A profissão de despachante de trânsito é uma subcategoria do despachante documentalista, conforme consta no diploma da CBO – Classificação Brasileira de Ocupações, no Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. 

Na propositura em tela existe uma previsão para que os órgãos executivos de trânsito dos Estados-membros e do Distrito Federal sejam responsáveis pelo credenciamento ou nomeação dos despachantes de trânsito.

Existe nesta proposição uma flagrante inconstitucionalidade, pelo flagrante vício de iniciativa parlamentar.

De acordo com a doutrina e a jurisprudência dos tribunais, em especial  do Supremo Tribunal Federal, os conselhos profissionais são considerados autarquias corporativas, espécies do gênero autarquia, que tem sua existência fundamentada no artigo 22, XVI, da Constituição Federal. Cite-se como precedente principal a ADI nº 1717-6/DF.

Demonstra-se, dessa forma, a legalidade e juridicidade da Lei Federal nº 10602, de 2002 e o vício de iniciativa da propositura do Sr. Deputado Ratinho Junior.

A criação de autarquias, pessoa jurídica de direito público interno, depende de lei específica, conforme preceitua o artigo 37, XIX, da Constituição Federal. Além disso, a iniciativa do processo legislativo, no caso de legislação sobre o trânsito, é privativa do Presidente da República, conforme dispõe o artigo 61, § 1º, II, “e”, não sendo possível a iniciativa de proposta parlamentar  versar sobre a matéria.

A  iniciativa reservada ocorre quando um mandamento constitucional comete a uma autoridade, privativa ou exclusivamente, o poder de provocar o processo legislativo sobre determinada matéria.

Essa reserva se refere ao reconhecimento constitucional de que somente essa determinada autoridade reúne todas as condições para avaliar a viabilidade, a conveniência e a oportunidade de instaurar o procedimento necessário para inovar o direito sobre determinado assunto.

É interessante lembrar que tal restrição do poder de iniciativa parlamentar em matéria administrativa do Presidente da República, no âmbito do Congresso Nacional, tem surgido, vez por outra, a indagação sobre a possibilidade da falta de iniciativa da autoridade competente legislar vir a ser sanada pela sanção do projeto pelo Presidente da República.

O Colendo Supremo Tribunal Federal (STF) vem entendendo, sistematicamente, que a sanção do Chefe do Executivo não tem o condão de suprir a iniciativa.

O STF entendeu, por exemplo, ao julgar medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.070/94, que a sanção não tem o poder  de sanar a inconstitucionalidade.

O “caput” do pretendido artigo  25-A que o projeto pretende inserir na Lei Federal nº 9503, de 1997, tem o objetivo de outorgar nova atribuição aos departamentos de trânsito (órgãos executivos integrados pelo Sistema Nacional de Trânsito) ao determinar credenciamento e nomeação de profissionais despachantes de trânsito.

O CTB não trata e nem poderia determinar sobre o registro profissional de nenhuma das profissões regulamentadas existente no Brasil. Isso não ocorre, por exemplo, com os médicos e psicólogos, posto que ao conselho de normatização e fiscalização profissional, no caso o CFM – Conselho Federal de Medicina e ao CFP – Conselho Federal de Psicologia  compete o registro para o exercício profissional.

Assim, igualmente, o registro dos despachantes documentalistas compete ao Sistema CFDD/CRd’s .

Dessa forma, evidenciadas as razões de que a proposta do Deputado Ratinho Junior está inquinada de um vício de inconstitucionalidade insanável, visto que a proposição fere o princípio da independência e harmonia entre os Poderes ao conferir atribuição ao Poder Executivo, contrariando o disposto no artigo 2º e artigo 84, VI, “a” da Constituição Federal,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei nº 6239, de 2009, de autoria do Deputado RATINHO JUNIOR, que pretende acrescentar artigo à  Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre o despachante de trânsito seja rejeitado.

Sala das Sessões, em 2-6-2011.
a) Campos Machado

